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1. EMENTA 
Contratos Internacionais de Comércio, suas fontes normativas e sua vinculação com as ordens jurídicas. A lei a eles 
aplicável, exercício e limite da autonomia da vontade. 

 

2. OBJETIVOS 
Realizar a caracterização dos contratos de comércio que gozem de internacionalidade e a sua materialização, 
especialmente no que pertine à sua tendente padronização.  Discutir a questão de sua vinculação a determinado sistema 
jurídico, com reflexos na execução contratual. Examinar a possibilidade do exercício da autonomia da vontade quanto à 
escolha da lei aplicável aos contratos internacionais e questionar os seus limites. 

 

3. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
1. Os contratos internacionais do comércio, características, definição, espécies e padronização. 
2. As fontes normativas dos contratos internacionais de comércio. A lex mercatoria. 
3. A vinculação dos contratos internacionais de comércio a um determinado sistema jurídico X contratos sem lei. 
4. A lei aplicável aos contratos internacionais de comércio. 
5. O exercício da autonomia da vontade: escolha da lei aplicável e consagração da arbitragem. 
6. Limite da autonomia da vontade: a ordem pública. 

 

4. METODOLOGIA ADOTADA 
Realização de exposições, leituras dirigidas de textos e seminários, culminando que a realização de monografia sobre 
um dos temas do programa. 

 

5. SISTEMA DE AVALIAÇÃO 
Presença, participação nos debates e Monografia da Disciplina. 
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